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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : DAVID FERREIRA CAETANO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ELTHON SIECOLA KERSUL - DEFENSOR PÚBLICO - SP291440
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO SIMPLES. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. FURTO DE PRODUTOS DE GÊNERO 
ALIMENTÍCIO (6 PACOTES DE CAFÉ, 7 CHOCOLATES, 5 
PACOTES DE BISCOITOS E 4 ADOÇANTES). PRODUTOS 
RESTITUÍDOS A VÍTIMA. MENOR OFENSIVIDADE. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. RECURSO DO MP. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, mas 
concedeu a ordem de ofício para reconhecer a atipicidade da 
conduta de furto de bens de pequeno valor.
2. Fato relevante. Subtração de 6 pacotes de café, 7 chocolates, 
5 pacotes de biscoitos e 4 adoçantes, sem violência ou grave 
ameaça, com restituição dos bens após captura.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação do 
princípio da insignificância é cabível, considerando a mínima 
ofensividade da conduta, a ausência de periculosidade social e a 
inexpressividade da lesão jurídica.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência reconhece a aplicação do princípio da 
insignificância em casos de mínima ofensividade e reduzido grau 
de reprovabilidade, mesmo diante de reincidência, em situações 
excepcionais.
5. A conduta imputada é atípica, pois não houve lesão jurídica 
significativa, e o direito penal deve atuar de forma subsidiária e 
fragmentária.
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6. A reiteração de condutas atípicas não transforma o fato em 
crime, devendo-se priorizar o direito penal do fato sobre o direito 
penal do autor.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância é aplicável 
em casos de mínima ofensividade e inexpressividade da lesão, 
mesmo com reincidência, em situações excepcionais. 2. A 
reiteração de condutas atípicas não transforma o fato em crime." 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 1º, III; CPP, arts. 
386, III, 647-A e 654, § 2º. 
Jurisprudência relevante citada: STF, RHC 210.198/DF, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, j. 14.01.2022; STJ, AgRg no HC 845.965/SP, 
Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 27.11.2023; 
STJ, AgRg no HC 937.283/RJ, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, j. 30.09.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO SIMPLES. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. FURTO DE PRODUTOS DE GÊNERO 
ALIMENTÍCIO (6 PACOTES DE CAFÉ, 7 CHOCOLATES, 5 
PACOTES DE BISCOITOS E 4 ADOÇANTES). PRODUTOS 
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, mas 
concedeu a ordem de ofício para reconhecer a atipicidade da 
conduta de furto de bens de pequeno valor.

2. Fato relevante. Subtração de 6 pacotes de café, 7 chocolates, 
5 pacotes de biscoitos e 4 adoçantes, sem violência ou grave 
ameaça, com restituição dos bens após captura.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação do 
princípio da insignificância é cabível, considerando a mínima 
ofensividade da conduta, a ausência de periculosidade social e a 
inexpressividade da lesão jurídica.

III. Razões de decidir

Documento eletrônico VDA44511705 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 18/11/2024 17:29:32
Código de Controle do Documento: 91831f13-6143-4f4c-9d1f-95f79ba3bd79



4. A jurisprudência reconhece a aplicação do princípio da 
insignificância em casos de mínima ofensividade e reduzido grau 
de reprovabilidade, mesmo diante de reincidência, em situações 
excepcionais.

5. A conduta imputada é atípica, pois não houve lesão jurídica 
significativa, e o direito penal deve atuar de forma subsidiária e 
fragmentária.

6. A reiteração de condutas atípicas não transforma o fato em 
crime, devendo-se priorizar o direito penal do fato sobre o direito 
penal do autor.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância é aplicável 
em casos de mínima ofensividade e inexpressividade da lesão, 
mesmo com reincidência, em situações excepcionais. 2. A 
reiteração de condutas atípicas não transforma o fato em crime." 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 1º, III; CPP, arts. 
386, III, 647-A e 654, § 2º. 
Jurisprudência relevante citada: STF, RHC 210.198/DF, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, j. 14.01.2022; STJ, AgRg no HC 845.965/SP, 
Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 27.11.2023; 
STJ, AgRg no HC 937.283/RJ, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, j. 30.09.2024.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 242-243).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
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decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 242-246):

"A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Do voto condutor do acórdão recorrido extrai-se o seguinte trecho, que 
revela a ratio decidendi manifestada na Corte de origem (e-STJ fls. 
215-217):

Incabível o reconhecimento do chamado 'princípio da insignificância', 
conforme requer a Defesa. Em que pesem opiniões em sentido 
contrário, o nosso ordenamento jurídico não o inseriu na legislação 
penal vigente. Doutrina e Jurisprudência não podem contrariar texto 
expresso de lei, quando criam causa supralegal de exclusão de 
tipicidade. Independentemente do valor da 'res', o referido princípio 
tolera a criminalidade porque sustenta que o Estado não teria interesse 
em se ocupar de crimes 'pequenos', olvidando-se que é justamente a 
partir dessa tolerância que se incentiva a prática de crime. Nesse 
sentido: [...] O fato narrado na denúncia é típico e antijurídico, e tudo o 
mais é questão meramente acadêmica, ao gosto dos laxistas, os que 
se colocam acima da lei positivada. Acolher-se a tese do 'crime de 
bagatela' equivale a conceder-se o perdão judicial em hipótese não 
prevista na lei penal, ou a conceder- se indevida 'abolitio criminis', 
decretada por quem não tem poderes para tanto. [...] A meu ver, nada 
justifica que vítimas sofram furtos de seus bens, independentemente 
de valores, e o autor desses crimes fique impune, sob a alegação de 
que a coisa furtada tem 'valor irrisório' ou 'insignificante'. Os bens 
tinham valor, inclusive para o réu, tanto que ele admitiu que cometeu a 
subtração dos mesmos e os trocaria por drogas. O Código Penal não 
despenalizou o delito de furto, sendo certo que o artigo 155 está em 
plena vigência e deve ser aplicado. Ademais, o réu ostenta 
reincidência em crime doloso, não exercia atividade lícita, além de 
demonstrar reprovabilidade acentuada, ao tentar subtrair produtos de 
estabelecimento comercial. Não há que se falar, portanto, em 
atipicidade da conduta do acusado.

A hipótese em apreço refere-se à subtração, sem a prática de violência 
ou grave ameaça a pessoa, de 6 pacotes de café, 7 chocolates, 5 
pacotes de biscoitos e 4 adoçantes, no valor global de R$ 305,04. É 
apenas esse o fato que foi submetido a julgamento na origem. Neste 
ponto verifico flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Nesses casos, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem 
amadurecido no sentido de compreender que "somente aspectos de 
ordem objetiva do fato devem ser analisados", pois, "levando em conta 
que o princípio da insignificância atua como verdadeira causa de 
exclusão da própria tipicidade, equivocado é afastar-lhe a incidência 
tão somente pelo fato de o paciente possuir antecedentes criminais". 
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Mostra-se, então, "mais coerente a linha de entendimento segundo a 
qual, para incidência do princípio da bagatela, devem ser analisadas 
as circunstâncias objetivas em que se deu a prática delituosa e não os 
atributos inerentes ao agente, sob pena de, ao proceder-se à análise 
subjetiva, dar-se prioridade ao contestado e ultrapassado direito penal 
do autor em detrimento do direito penal do fato" (RHC 210.198/DF, 
Rel. Min. Gilmar Mendes, j. em 14/01/2022).

Em homenagem ao direito penal do fato, ao se afirmar que 
determinada conduta é atípica, ainda que ela ocorra reiteradas vezes, 
em todas essas vezes estará ausente a proteção jurídica de 
envergadura penal. Há, claro, a possibilidade de eventual tutela na 
esfera patrimonial, ou seja, no âmbito do direito civil das obrigações. 
Nesse caminho segue a doutrina:

 (...) a lei penal não deve ser vista como a primeira opção (prima 
ratio) do legislador para compor conflitos existentes em 
sociedade, os quais, pelo atual estágio de desenvolvimento 
moral e ético da humanidade, sempre estarão presentes. Há 
outros ramos do Direito preparados a solucionar as desavenças 
e lides surgidas na comunidade, compondo- as sem maiores 
traumas (NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Direito Penal. 
12. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2016. p. 27)

A reiteração, em outras palavras, é incapaz de transformar um fato 
atípico em uma conduta com relevância penal. Repetir várias vezes 
algo atípico não torna esse fato um crime. Rememora-se, ainda, que o 
direito penal é subsidiário e fragmentário, só devendo atuar para 
proteger os bens jurídicos mais caros a uma sociedade. Sobre o tema, 
voltam-se os olhos à doutrina: 

O princípio da ofensividade ou lesividade (nullum crimen sine 
injuria) exige que do fato praticado ocorra lesão ou perigo de 
lesão do bem jurídico tutelado (...) Tal como outros princípios já 
analisados, o da lesividade não se destina somente ao 
legislador, mas também ao aplicador da norma incriminadora, 
que deverá observar, diante da ocorrência de um fato tido como 
criminoso, se houve efetiva lesão ou perigo concreto de lesão ao 
bem jurídico protegido (CUNHA, Rogério Sanches. Manual de 
Direito Penal: Parte Geral. 9. ed. Salvador: JusPodivm, 2021. p. 
119-120).

Certamente, a subtração sem violência ou grave ameaça de 6 pacotes 
de café, 7 chocolates, 5 pacotes de biscoitos e 4 adoçantes, restituídos 
pouco tempo depois com a captura da paciente, não integra a 
concepção de lesividade relevante ao ponto de justificar a intervenção 
do direito penal no caso concreto.

A eventual reiteração de condutas dessa natureza não altera essa 
conclusão. Para a aplicação do princípio da insignificância, esta Corte 
Superior entende necessária a presença, cumulativa, das seguintes 
condições objetivas: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) 
nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade da 
lesão jurídica provocada (AgRg no HC 845.965/SP, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. em 27/11/2023). Todos esses 
requisitos estão presentes na espécie.

A conduta possui mínima ofensividade, pois não houve violência ou 
grave ameaça na tentativa de crime patrimonial. Não há periculosidade 
social na ação, pois o fato vincula-se a um único agente que tentou 
subtrair objetos de um único estabelecimento comercial.

A reprovabilidade do comportamento é bastante reduzida, uma vez 
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que o paciente, aparentemente, buscou subtrair os itens alimentícios, 
em incensurável homenagem ao fundamento constitucional da 
dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF/1988). Por fim, não há 
sequer o que se falar em lesão jurídica da conduta, pois o furto não se 
consumou, isto é, não houve qualquer prejuízo à esfera patrimonial da 
vítima.

Nesses termos, a conduta imputada ao paciente é atípica. Sendo 
assim, não conheço do habeas corpus, pois substitutivo de recurso 
próprio, mas diante da flagrante ilegalidade, concedo a ordem de ofício 
para reconhecer a atipicidade da conduta imputada ao paciente, 
absolvendo-o nos termos do art. 386, III, do Código de Processo 
Penal.

Em razão da condição de atipicidade da conduta, o fato objeto do 
presente feito não deve ser considerado, a qualquer título, como 
reiteração delitiva."

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 

jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. MÍNIMA 
OFENSIVIDADE E REDUZIDO GRAU DE REPROVABILIDADE DO 
COMPORTAMENTO. NATUREZA DOS BENS SUBTRAÍDOS 
(BARRAS DE CHOCOLATE). EXCEPCIONALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com 
os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do 
Estado em matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria 
tipicidade penal, observando-se a presença de "certos vetores, como 
(a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG, Relator Ministro CELSO DE 
MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).

2. A jurisprudência desta Corte tem rechaçado a aplicação do princípio 
da insignificância no crime de furto qualificado, bem como quando o 
agente for reincidente ou portador de maus antecedentes, tendo em 
vista maior ofensividade e reprovabilidade da conduta. É ressalvada, 
todavia, às instâncias ordinárias a aplicação do referido postulado 
diante da análise de cada caso concreto. Esta Corte, por meio da 
Terceira Seção, reconheceu que, em hipóteses excepcionais, é 
recomendável a aplicação do princípio da insignificância, a despeito da 
existência de reincidência.

3. No caso em análise, trata-se de situação que atrai a incidência 
excepcional do princípio da insignificância, mesmo sendo o acusado 
portador de maus antecedentes, ante a existência de mínima 
ofensividade e de reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, 
tendo em vista a circunstância do delito (furto simples), a natureza dos 
bens subtraídos (cinco barras de chocolate) e a ausência de qualquer 
ato mais grave.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 937.283/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024

Documento eletrônico VDA44685034 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/11/2024 00:36:11
Código de Controle do Documento: d077f0d3-7089-4f15-be62-ab6bf965f80c


